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Procedimento: Termo de Referência
Fundamentação Legal: Art. 75, inc. II ; Art. 72, inciso I da Lei nº 14.133/2021; Orientação Norma/va nº 03/2023 - PGM
e  Instrução Normativa nº 004/2022 - SEMAD
Categoria do objeto: Bens
 
 

DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais elétricos, de rede de internet e de construção civil, para
organização e ampliação do espaço físico da Controladoria Geral do Município de Goiânia a fim de continuidade dos serviços das
repartições, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo
com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANT.

VALOR

UNITÁRIO (R$)

VALOR TOTAL

(R$)

1 CABO FLEXÍVEL 2,5 mm Preto 471954 Metro 2000 R$ 2,13 R$ 4.260,00

2 CABO FLEXÍVEL 2,5 mm Azul 483315 Metro 2000 R$ 2,05 R$ 4.100,00

3 CABO FLEXÍVEL 2,5 mm Verde 483319 Metro 2000 R$ 2,06 R$ 4.120,00

4 FITA ISOLANTE 19mm x 20mm 419864 Unidade 10 R$ 8,21 R$ 82,10

5 TOMADA 2 PINOS + TERRA 10 AMPERES 457066 Unidade 100 R$ 8,85 R$ 885,00

6 LÂMPADA LED TUBULAR T8 18W – 120CM LUZ FRIA 6500K – 220V 417162 Unidade 200 R$ 8,45 R$ 1.690,00

7 TOMADA DUPLA 2 PINOS + TERRA 10 AMPERES 618467 Unidade 300 R$ 10,99 R$ 3.297,00

8 CABO FLEXÍVEL 4MM PRETO 363602 Metro 500 R$ 3,69 R$ 1.845,00

9 CABO FLEXÍVEL 4MM AZUL 419887 Metro 500 R$ 3,58 R$ 1.790,00

10 CABO FLEXÍVEL 4MM VERDE 408495 Metro 500 R$ 3,21 R$ 1.605,00

11 RJ - 45 375963 Unidade 500 R$ 0,73 R$ 365,00

12 CABO DE REDE LAN AZUL cat.5e 605494 Metro 3.960 R$ 2,89 R$ 11.444,40

13 RJ - 11 370219 Unidade 100 R$ 0,31 R$ 31,00

14 CAIXA CONDULETE DE PASSAGEM PVC ¾ - 4X2 620915 Unidade 200 R$ 11,71 R$ 2.342,00

15 LATA DE TINTA ACRÍLICA COR BRANCO GELO 18L 456384 Unidade 07 R$ 371,20 R$ 2.598,40

16 SACO DE GESSO 40KG 604867 Unidade 01 R$ 32,18 R$ 32,18

17 ROLO DE LÃ COM SUPORTE PARA TINTURA 23CM 397729 Unidade 02 R$ 25,68 R$ 51,36
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18 MASSA CORRIDA PVA 25KG 275188 Caixa 01 R$ 63,90 R$ 63,90

VALOR TOTAL ESTIMADO: SOMA COM DUAS CASAS DECIMAIS R$ 40.601,94

VALOR TOTAL ESTIMADO: SOMA COM QUATRO CASAS DECIMAIS CONF. RELATÓRIO PESQUISA DE PREÇO Nº 03/2025 40.625.0537

1.2 Os valores unitários foram considerados conforme o Relatório de Pesquisa de Preços nº 03/2025 (processo SEI nº
25.4.000000640-0, ev. 6952768). O valor total pode haver eventual diferença em decorrência dos valores de casas decimais. 

1.3 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br (Relatório de Pesquisa de
Preços nº 03/2025 (processo SEI nº 25.4.0000000640-0, ev. 6952768) e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições desse Termo de Referência.

1.4 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 6º, inc. XIII e artigo 72, inc.
I.

1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133/2021.

1.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105
da Lei n.º 14.133, de 2021.

1.6.1 A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, de acordo com a necessidade e no
prazo de entrega de 07 (sete) dias úteis após a solicitação no endereço especificado no instrumento convocatório e de
acordo com o tem 4.3 desse Termo de Referência.

1.7 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõe a presente
contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.8 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada também no Documento de Formalização
da Demanda, anexo aos autos do processo.

2.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a art. 6º, inciso XXIII da Lei nº 14.133/2021.

2.3 - A presente contratação apresenta Estudo Técnico Preliminar (ETP) conforme art. 72, inc. I da Lei nº 14.133/2021.

2.4 Trata o presente de serviço simples, com baixo nível de complexidade.

2.5 A aquisição de materiais elétricos, de rede de internet e de construção civil, vem da necessidade da ampliação física da
Controladoria Geral do Município de Goiânia e do ensejo de garantir a continuidade dos serviços públicos executados pela CGM,
de forma a ofertar um funcionamento ininterrupto dos serviços oferecidos os quais são essenciais para atender às necessidades
dos departamentos de maneira eficaz. A aquisição de materiais elétricos, de rede de internet e de construção asseguram que todos
os sistemas elétricos e tecnológicos estejam em condições favoráveis, evitando paralisações devido a falhas ou avarias. O sistema
elétrico e de rede são partes vitais da infraestrutura de qualquer edificação, garantindo o funcionamento seguro de equipamentos e
a segurança dos ocupantes. Os materiais de construção complementam as atividades executadas com a rede elétrica e rede de
internet. A realização periódica de manutenções preventivas e corretivas são essenciais para evitar falhas no fornecimento de
energia e de rede, minimizando riscos de incêndio e falhas de rede e assegurando o funcionamento adequado dos equipamentos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Documento de Formalização da Demanda. tendo em
vista a necessidade do serviço em questão.
3.2 As alternativas para a execução dos serviços públicos:

3.2.1 Execução por conta própria: Nesta solução o Município demandaria de servidores para cabeamento de rede elétrica e
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de internet com formação especifica além de equipamentos necessários para execução dos serviços.

3.2.2 Terceirização: Esta solução se caracteriza pela contratação de empresa para fornecer os materiais.

3.3 Escolha da solução:

3.3.1 Considerando que trata-se de recursos próprios, para manutenção, a solução mais viável e adequada é a contratação
de empresa para aquisição de materiais para rede elétrica, rede de internet e de construção civil;

3.3.2 Reconhece-se as vantagens de cada modelagem em relação a serviços específicos, presumindo-se que a melhor
solução para as necessidades do órgão baseia-se num modelo formado pelas soluções identificadas.

3.3.3 A aquisição em questão é amplamente transparente, de forma que todas as empresas do ramo tenham a
oportunidade de concorrência.

3.4 A solução se refere ao conjunto de todos os elementos (bens, materiais e outros) necessários para, de forma integrada, gerar
os resultados que atendam à Administração, ficando evidenciado todas as partes necessárias ao atendimento da demanda,
necessidade ou problema, inclusive abordando exigências relacionadas à manutenção, quando for o caso.

3.5 Diante das considerações, sendo a Controladoria Geral do Município órgão de suma importância, responsável pela defesa do
patrimônio público e pelo incremento da transparência na gestão, por meio de ações de controle interno, auditoria pública,
correição, ouvidoria e demais atividades as quais devem ser contínuas, faz-se necessário a contratação dos materiais para
continuidade dos serviços prestados, sendo considerada a Dispensa de Licitação nos moldes do art. 75, inc. II da Lei 14.133 de
2021.

3.6 A prioridade da compra é em caráter de urgência, uma vez que a mesma permitirá a atualização e manutenção das instalações
elétricas e de rede de internet nas dependências da CGM, garantindo o funcionamento eficiente e seguro na Pasta.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A entrega ocorrerá nos moldes do art. 6º, inc. X da Lei nº 14.133/2025, considera-se:

(...)

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento;

4.2 A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, de acordo com a necessidade e no
prazo de entrega de 07 (sete) dias após a solicitação no endereço especificado no instrumento convocatório e de acordo
com o tem 4.3 desse Termo de Referência.

4.3 Local de entrega do material: O material deverá ser entregue de segunda a sexta, exceto feriados, das 08:00 h as 16:00
h, no endereço: Controladoria Geral do Município de Goiânia - Paço Municipal, Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco: E,
Térreo. Parque Lozandes. Goiânia/Goiás de segunda a sexta-feira, das 08h ás 18h

4.4 Entregar os produtos às suas expensas, em dias úteis e no horário de expediente;

4.5 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferira responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma
outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

4.6 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

4.7 Fornecer os produtos, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas;

4.8 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do
contrato;
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4.9 Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;

4.10 Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações procedentes, caso ocorram;

4.11 Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a
verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua
ocorrência, sob pena de não serem considerados;

4.12 Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.13 Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos produtos fornecidos, inclusive suas
quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos produtos que não aceitos pela fiscalização da Contratante deverão ser
trocados;

4.14 Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram na entrega dos
produtos e o uso indevido de patentes e registros;

4.15 Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução do contrato.

4.16 A aquisição dos bens deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n.° 14.133/2021;

4.17 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da aquisição,
através da apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado;

4.18 No contexto de contratação para compras e serviços comuns, é permitida a apresentação de orçamento e subsequente
contratação com a administração por qualquer empresa que opere no setor relevante ao objeto contratual. As empresas devem
atender às exigências especificadas neste Termo de Referência e seus anexos. Conforme o artigo 49, IV combinado com o artigo
48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, é dada preferência nas contratações diretas, conforme disposto nos artigos 75, I e II, da
Lei nº 14.133/2021 para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP).

4.19 A apresentação de orçamento por fornecedores será considerada como uma declaração de interesse e implica na aceitação
integral das condições estabelecidas no ETP, no Termo de Referência, seus anexos e demais documentos correspondentes. Esta
aceitação também inclui o reconhecimento das prerrogativas da Administração Pública, conforme estabelecido no artigo 104 da Lei
nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

4.20 Em casos onde a empresa matriz participe do processo, será exigida a documentação relativa à matriz, sem aceitar
documentos pertinentes às filiais, exceto em situações onde legislação específica permita a utilização de documentação comum.
Esta regra assegura a correta representação legal e a responsabilidade direta da entidade que entra em contrato com a
administração.

Sustentabilidade

4.21 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, conforme Catálogo de Compras
Federal, devem ser atendidos o que dispõe a atual política de sustentabilidade atinente a produção, transporte e armazenamento
do item, bem como devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam na Lei nº 9.645, de 03 de setembro de 2015, que
institui o Programa Licitação Sustentável no âmbito do Município de Goiânia:

4.21.1 Na aquisição de bens, deverão ser atendidos, no que couber, os critérios de sustentabilidade estabelecidos no art. 5º
da referida lei.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1 As solicitações do objeto, deverá ser formalizadas junto a CONTRATADA, que deverá atender as solicitações conforme
previsto neste tópico.
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5.2 O prazo de entrega dos materiais é de 07 (sete) dias úteis, contados da emissão da respectiva Nota de Empenho ou Ordem de
Serviço.

5.3 Em decorrência da variedade de itens, a entrega dos objetos deverá ser efetuada de forma única ou de acordo com a demanda
estipulada pela Contratante.

5.3.1 Salientamos que o cronograma é a título de estimativa, podendo haver alterações nas quantidades solicitadas. Sendo
que essas alterações podem ser para mais ou para menos, de acordo com as necessidades da CGM, respeitando sempre o
quantitativo total contratado.

5.4 A entrega deverá ocorrer no endereço mencionado no item 4.3.

5.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2
(dias) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.6 O objeto deverá ser entregue em embalagens adequadas de forma a permitir a completa segurança durante o transporte. As
embalagens deverão conter a marca, fabricante, tudo de acordo com a legislação vigente.

5.7 É obrigatório o fornecimento dos produtos definidos conforme o edital e seus anexos, bem como a marca proposta pela
CONTRATADA.

5.7.1. Não serão aceitos produtos com manchas, defeitos, divergente da proposta do licitante, salvo nas condições abaixo:

5.7.1.1. O modelo substituto do adjudicado atenda a todas as características e especificações mínimas contidas no Termo
de Referência, sendo de qualidade igual ou superior ao que foi ofertado na proposta da empresa vencedora do certame;

5.7.1.2. Que haja justificativa para a alteração do objeto do contrato de modo robusto, inquestionável e exauriente;

5.7.1.3. Deverá haver decisão administrativa a ser exarada pelo gestor, na qual este autorize a substituição do item,
contendo indicação de que o interesse público está mantido;

5.7.1.4. O valor do modelo que será empregado em substituição deverá ser igual, menor ou superior, subsidiado pelo
contratado ao do modelo adjudicado;

5.7.1.5. É necessária a formalização da alteração por Termo Aditivo.

Garantia da contratação

5.8 Não haverá exigência da garantia da contratação em parâmetros ao artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
apresentadas abaixo:

5.8.1 Por se tratar de uma aquisição simples não havendo necessidade de caução, seguro fiança, títulos de capitalização.

5.9 Os materiais deverão apresentar garantia conforme os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º
8.078, de 1990) ou o prazo estipulado pela fabricante, o que for maior, contra quaisquer espécies de defeitos, contados da data
efetiva da entrega, devendo a contratada, após a comunicação da contratante, providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, as devidas correções/substituições.

5.10 Todos os custos referentes à prestação da garantia correrão por conta do contratado.

5.11 Quando o material apresentar defeitos e for substituído, a garantia será contada a partir da data de entrega dos novos objetos

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato (Nota de Empenho) deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
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automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. O A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7 Entre as atribuições da equipe de fiscalização, destaca-se:

6.7.1 Acompanhar in loco a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

6.7.2 Cumpre ao Fiscal de Contrato, para esse fim, armazenar em pasta eletrônica a cópia do ajuste e todos os seus
aditivos, apostilamentos e planilha de custos e formação de preços, juntamente a outros documentos capazes de dirimir
dúvidas a respeito do cumprimento das obrigações assumidas pelas partes, e que o auxilie no acompanhamento e
fiscalização da execução do objeto contratual.

6.8 As comunicações entre a CGM e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 04/2022 - SEMAD, art. 3, inciso II).

6.9 A Controladoria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 05/2017, art. 44, §3º).

6.10 A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas por servidores designados pela CONTRATANTE, conforme a Portaria
publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Goiânia, de acordo com a IN CGM nº 02/2018, art. 6º, art. 7º e art. 8º.

6.11 O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto Municipal nº 963, de
2022, art. 14, § 1º);

6.12 Determinar a reparação, correção, remoção, ou substituição pela CONTRATADA, no total ou em parte, do objeto contratado
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução, dentro de sua competência de fiscalização em
campo e com o fim de adequar integralmente aos termos contratuais e aos aditivos porventura existentes;

6.13 Se as irregularidades detectadas fugirem da competência do Fiscal, deverá ele noticiar por escrito ao Gestor Administrativo de
Contrato e Setor Competente e, se entender necessário, em razão da gravidade do fato, ao Gestor Titular do Contrato;

6.14 Fiscalizar se a entrega integral ou parcelada de materiais, está de acordo com o que foi previsto no contrato e alterações;

6.15 No ato da conferência, estar em posse de toda documentação relativa ao objeto, tais como contrato, proposta, cronograma
físico financeiro previsto, e planilha de formação de preços (quando for o caso), com a descrição dos bens contratados para
conferência no ato do recebimento integral/parcelado do objeto contratado.

6.16 Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de objeto em desacordo com as especificações contratuais, notificando a
CONTRATADA, o Gestor Administrativo de Contrato e o Setor Competente;

6.17 Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos no contrato e instrumentos dele decorrentes, no ato
da fiscalização in loco da execução parcelada e integral do objeto contratual;

6.18 Exigir o cumprimento das demais obrigações pactuadas nas cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos, em especial a
imediata substituição de materiais e equipamentos em desacordo como especificado no contrato;
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6.19 Atestar, devidamente datado e assinado, as notas fiscais/faturas/recibos, juntamente com o responsável pelo controle;

6.20 Comunicar ao Gestor Administrativo do Contrato e Setor Competente, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao
interesse público;

6.21 Receber ou solicitar as informações fornecidas pelo Gestor Administrativo do Contrato;

6.22 Emitir atestado de entrega, fornecimento de materiais, de acordo com inciso XI do art. 7º da IN CGM nº 02/2018;

6.23 Ao constatar quaisquer irregularidades no ajuste que provoquem atraso, defeito ou prejuízo ao Erário, o Fiscal deverá notificar
a Contratada, fixando-lhe um prazo razoável para a adoção das providências necessárias;

6.24 Juntar ao processo respectivo todas as notificações, com a assinatura de recebimento, efetuadas à Contratada e por ela
enviadas no decorrer da execução contratual.

6.25 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

Gestor do Contrato

6.26. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização quanto aos aspectos administrativos e técnicos do
contrato (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, I).

6.27 O gestor do contrato analisará a documentação que antecede o pagamento (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, II).

6.28 O gestor do contrato analisará os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (Decreto Municipal nº 963, de
2022, art. 13, III).

6.29 O gestor do contrato analisará eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato (Decreto Municipal nº 963, de
2022, art. 13, IV).

6.30 O gestor do contrato analisará os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado (Decreto Municipal nº 963, de
2022, art. 13, V).

6.31 O gestor do contrato acompanhará o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao
objeto contratado (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, VI).

6.32 O gestor do contrato decidirá provisoriamente a suspensão da entrega de bens (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13,
VII).

6.33 gestor do contrato preencherá o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo
sistema de gestão de materiais, obras e serviços (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, IX).

6.34 O gestor do contrato estabelecerá prazo razoável, como no mínimo 90 (noventa) dias corridos, para comunicar à autoridade o
término dos contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à continuidade (Decreto Municipal nº 963, de 2022,
art. 13, X).

6.35 O gestor do contrato verificará, durante a vigência do contrato, se as condições de habilitação exigidas estão sendo mantidas
pela contratada, indicando as providências cabíveis sempre que ocorrer quaisquer descumprimentos pela contratada quanto às
referidas condições de habilitação (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, XI).

6.36 O gestor do contrato inserirá os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, XII).

6.37 O gestor do contrato coordenará a instrução processual necessária ao encaminhamento e à formalização do procedimento
administrativo de aplicação de sanções (Decreto Municipal nº 966, de 2022, art. 5,).

6.38 O gestor do contrato constituirá o relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei federal nº
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14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da
administração pública municipal (Decreto Municipal nº 963, de 2022, art. 13, XIV).

6.39 Além do disposto acima, o gestor do contrato obedecerá às seguintes rotinas:

6.39.1 Zelar para que constem todos os documentos relativos à contratação no processo respectivo, nos termos da Lei n°
14.1333/2021, Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos Municípios e demais leis e regulamentos pertinentes ao
objeto contratual;

6.39.2 Informar ao setor competente, para os contratos em vigência no momento do encerramento do exercício, para o
cancelamento do saldo do empenho remanescente quando não houver despesa processada, e, na abertura do exercício
seguinte, pelo novo empenhamento das despesas a realizar dentro do novo orçamento;

6.39.3 Indicar ao setor competente a necessidade de suspensão do pagamento das Notas fiscais/Faturas quando forem
verificadas irregularidades pelo Fiscal do Contrato que demonstrem o não cumprimento de obrigações pactuadas no ajuste;

6.39.4 Analisar as justificativas apresentadas pelo contratado por atrasos e não cumprimento das obrigações pactuadas,
decidindo junto ao Fiscal do Contrato quanto às providências a serem adotadas e a necessária notificação ao Gestor Titular
da Unidade e ao Setor competente;

6.39.5 Sugerir a abertura do procedimento de encerramento unilateral do contrato, com base na legislação e nos termos
Contratuais vigentes, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da CONTRATADA e consequente
prejuízo ao Erário, acionando o Gestor Titular do Contrato e o Setor Competente, quando o fato exigir;

6.39.6 Comunicar ao Setor Competente a necessidade de abertura de nova licitação, antes de finalizar o estoque de bens e
com antecedência razoável para se evitar qualquer interrupção;

6.39.7 Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas;

6.39.8 Apresentar ao Fiscal do Contrato, em cada ocorrência de alterações, Termo contendo o período de vigência do
contrato (incluindo todas as prorrogações), bem como os saldos do contrato e do empenho;

6.39.9 Garantir a regularidade do processo de liquidação das despesas referentes ao contrato, acompanhando os
empenhos, os atestos dos recebimentos de materiais e serviços, as notas fiscais/faturas e outros procedimentos pertinentes
ao Fiscal de Contrato.

Obrigações do Contratante (art. 92, X, XI e XIV da lei 14.133)

6.40 São obrigações do Contratante:

6.41 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

6.42 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.43 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

6.44 A Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao objeto da execução do contrato, a ser
recebido provisória ou definitivamente, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados,
conforme art. 117, § 1º, c/c art. 119, da Lei 14.133/21.

6.45 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

6.46 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência.

6.47 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

6.48 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
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pelo Contratado, na forma do decreto 966 de 14 de março de 2022, de acordo com a competência;

6.49 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.50 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias.

6.51 Para a instrução processual referente ao item supracitado, deverá ser apresentado a comprovação dos fatos, contendo, no
mínimo:

6.51.1.1. Nota Fiscal do fornecedor/fabricante dos bem(s) anterior a data da proposta da empresa;

6.51.1.2. Nota fiscal do fornecedor/fabricante do(s) bem(s) que comprove o aumento do preço;

6.51.1.3. Orçamentos/Cotação do(s) bem(s) anterior a data da proposta da empresa;

6.51.1.4. Orçamentos/Cotação do(s) bem(s) que comprove o aumento do preço;

6.51.1.5. Declaração do fornecedor que informe o aumento do preço do(s) bem(s), razão do aumento, bem como, descrição
do bem. Deve estar assinada pelo representante da empresa e/ou possuir meios de verificação de autenticação, bem como,
data do envio (que deve ser posterior ao envio da proposta);

6.51.1.6. Tabela Oficial de Preços do bem ou serviço, caso haja;

6.51.1.7. Notícias que de fato narrem o aumento de preço do pedido, conste a descrição do bem. (Evitar matérias genéricas
que não tratam sobre a natureza do objeto);

6.51.1.8. Comprovar que o fato superveniente (causador do aumento) ocorreu após o envio da proposta.

6.52 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

6.53 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

Obrigações do Contratado (art. 92, XIV, XVI e XVII da lei 14.133)

6.54 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

6.55 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

6.56 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.57 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

6.58 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119);

6.59 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
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danos sofridos;

6.60 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);

6.61 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique quando da entrega do objeto.

6.62 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.63 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

6.64 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.º 14.133, de 2021), quando aplicável;

6.64.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, sempre que solicitado, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º
14.133, de 2021);

6.65 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.66 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.67 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança vigentes,
pertinentes ao objeto a ser fornecido;

6.68 Além do disposto acima, o contratado deverá:

6.68.1. Se responsabilizar pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE
(Lei nº 14.133/2021, art. 120);

6.68.2. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo fiscal ou outro que haja em nome da CONTRATANTE,
atendendo prontamente às eventuais reclamações/notificações relacionadas com o objeto fornecido;

6.68.3. Deverá respeitar as Normas Brasileiras, conforme item 4.2;

6.68.4. Deverá dispor e apresentar o CR conforme disposto no item 4.3;

6.68.5. Cumprir todas as demais normas e condições exigidas pertinentes ao objeto, nas esferas federal, estadual e
municipal.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
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notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, conforme alínea b, inciso II, art. 18
da IN SEMAD nº 04/2022, ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os objetos/bens foram entregues em desacordo com a proposta, com
defeito ou má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito da CONTRATADA, serão
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja corrigida a situação.

7.6. No caso de controvérsia sobre a entrega do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na entrega do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Prazo de pagamento

7.9. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias através de Ordem de Pagamento ou documento similar, após a
protocolização e aceitação pela contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.

Reajuste

7.10. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

7.11. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M), da Fundação Getúlio Vargas, do período,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

7.13. Os preços unitários serão calculados através das seguintes fórmulas, conforme o Decreto Municipal nº 5.201 de 22 de
novembro de 2023:

K = (Ii – Io)/ Io
Onde:
 
K = Fator ou Coeficiente de reajustamento do período;
 
Io = Índice correspondente à data-base contratual;
 
Ii = Índice referente ao mês que completa a periodicidade de 1 ano (12 meses) em relação à da data base
contratual.

R = VR x K
Onde:
 
R = Valor do reajuste procurado;
 
VR = Valor da parcela, a preços iniciais a ser reajustado.
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8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade Dispensa de Licitação,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento na hipótese
do artigo 75, caput, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será continuado, conforme descrito no inciso XV, do artigo 6º da Lei Federal 14.133/2021.

Habilitação jurídica, e fiscal

8.3. Os critérios para habilitação jurídica e fiscal será tratados detalhadamente no TR, que irá estabelecer as regras para o
respectivo processo licitatório.

Qualificação Econômico-Financeira

8.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.5. Balanço Patrimonial, demonstrações de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, de acordo com o inciso I do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.5.1. O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo
se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis;

8.5.2. O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de entrega de livro digital”.
Apresentar, também, termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis;

8.5.3. Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado de
Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço
Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei nº 6.404/76, ou ainda, a publicação do mesmo no Diário Oficial;

8.6. A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço apresentado, o qual
deverá apresentar resultado igual ou superior a 1, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

• ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1

• ILC = (AC) / (PC) ≥ 1

• ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável em longo prazo
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PC = passivo circulante

ELP = exigível em longo prazo

PL = patrimônio líquido

8.6.1. O atendimento dos índices econômicos previsto no item 8.6 deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6.2. Os índices econômicos previstos no item 8.6 deverão, obrigatoriamente, ser iguais ou superiores a 1 (um) nos 2 (dois)
últimos exercícios sociais;

8.6.3. Deverão comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor
total estimado para a contratação do item/grupo cuja proposta do licitante tenha sido classificada.

8.6.4. A comprovação do capital social será feita através do Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação
Oficial, ou ainda em Cartório de Registro de Títulos, conforme o caso. Será admitida atualização deste capital social com
aplicação de índices oficiais;

8.6.5. A comprovação do patrimônio líquido será aferida por meio de Balanço Patrimonial apresentado correspondente ao
último exercício social.

8.6.6. No caso da licitante que tiver proposta classificada em mais de um item/grupo, o aferimento do cumprimento da
disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referenciais dos respectivos itens/grupos;

8.6.7. Caso seja constatada a insuficiência de capital social ou patrimônio líquido para a integralidade dos itens/grupos cuja
proposta do licitante estiver classificada, este será convocado para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/grupo(s)
até o devido enquadramento a regra acima disposta.

8.6.8. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES,
deverão apresentar os documentos na forma do item 8.5.

8.6.9. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime fiscal, será exigida
apenas a apresentação do Balanço de Abertura, dispensando-se o disposto no item 8.5.

8.6.10. Os documentos referidos no item 8.5, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos, na forma do § 6º do art. 69 da lei Nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.625,05 (quarenta mil, seiscentos e vinte e cinco reais e cinco
centavos), conforme valores unitários e totais informados no Relatório de Pesquisa de Preços nº 03/2025 (processo SEI nº
25.4.0000000640-0, ev. 6927952), e especificado nos itens 1.1 e 1.3 deste Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Dotação orçamentária: 2025.3001.04.122.0028.2451.33903900.100.

 
Goiânia, na data da assinatura eletrônica.

 
Documento assinado eletronicamente por Danusa Alves da Silva Nunes,
Agente de Apoio Administrativo, em 26/05/2025, às 13:18, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Juliano Gomes Bezerra,
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Controlador Geral do Município, em 26/05/2025, às 17:00, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Mendes dos Santos
Filho, Chefe de Gabinete, em 28/05/2025, às 10:46, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
6927917 e o código CRC FF980BE1.

 

Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco E, Paço Municipal -
- Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO
 

Referência: Processo Nº 25.4.000000640-0 SEI Nº 6927917v1
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